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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0066655-54.2012.815.2001
ORIGEM: 4ª Vara Cível da Capital
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Wilson de Barros Leal
ADVOGADO: Jaime Gomes de Barros Júnior
APELADO: Banco do Brasil S/A
ADVOGADA: Patrícia de Carvalho Cavalcanti

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR. CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
CONFIGURAÇÃO.  OFENSA  AO  ART.  437,  §1º,  DO  CPC. PARTE
ADVERSA  NÃO  INSTADA  A  PRONUNCIAR-SE  SOBRE  DOCUMENTO
NOVO E RELEVANTE AO JULGAMENTO DA CAUSA. NULIDADE DA
SENTENÇA. APELAÇÃO PREJUDICADA. 

- Art.  437,  §1º,  do  CPC/2015:  “Sempre  que  uma  das  partes
requerer a juntada de documento aos autos, o juiz ouvirá, a seu
respeito, a outra parte, que disporá do prazo de 15 (quinze) dias
para adotar qualquer das posturas indicadas no art. 436.”

-  Tratando-se  de  documento  relevante,  com  influência  no
julgamento  posterior,  deve  ser  oportunizada  à  parte  adversa  a
manifestação após sua juntada aos autos, sob pena de ofensa aos
princípios do contraditório e da ampla defesa.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  acolher  a  preliminar  de



AP n. 0066655-54.2012.815.2001                                                                                                            2 

cerceamento de defesa, para anular a sentença, e julgar prejudicada a
apelação. 

Trata-se de apelação cível interposta por  WILSON DE BARROS LEAL
contra sentença (f. 139/145) do Juízo de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca da
Capital, que, nos autos da ação revisional de contrato bancário ajuizada em face
do BANCO DO BRASIL S/A, julgou improcedente o pleito exordial, consistente na
reforma dos juros contratuais por considerá-los abusivos e cobrados de forma
capitalizada; aplicação da tabela SAC e cobrança acima da margem consignável. 

Razões  apelatórias  averbando,  em  preliminar,  a  ocorrência  de
cerceamento de defesa. No tocante ao mérito, o apelante rogou a procedência
dos seus pedidos, alegando, em resumo: (1) ausência de previsão expressa da
pactuação da tabela price no contrato; (2) repetição do indébito pago a maior;
(3) margem consignável acima do percentual permitido e (4) danos em razão da
indevida dedução dos proventos do apelante (f. 149/156).

Sem contrarrazões (f. 161).

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito (f. 165/168).

É o relatório necessário.

        

     VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
         Relator

Prefacialmente,  sustenta  o  apelante  a  ocorrência  de
cercamento  de  defesa,  porquanto  o  Juízo  a  quo não  o  intimou  para
pronunciar-se sobre o documento apresentado pela parte contrária (f. 134/135),
denominado de “Comprovante de Solicitação de Empréstimo”.

Merece guarida o arrazoado. É que o Código de Processo Civil vigente
(2015), em seu art. 437, §1º, preceitua o seguinte:

Art. 437. […]

§1º Sempre  que uma das  partes  requerer  a  juntada de  documento  aos
autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a outra parte, que disporá do prazo de
15 (quinze) dias para adotar qualquer das posturas indicadas no art. 436.

In casu, a instituição bancária juntou documento (Comprovante de
Solicitação de Empréstimo) que comprova a operação financeira entre as partes,
após a determinação do Juiz de primeiro grau, em audiência de instrução (f.
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132), de juntada aos autos do contrato objeto do litígio (art. 6º, VIII, CDC).
Ressalte-se que esse documento foi requerido na petição inicial, sendo de suma
importância para o desfecho da lide. 

Entretanto, após a apresentação do referido documento, o Juiz a quo
prolatou a sentença, não atentando para o que ordena a legislação processual,
ou seja, preterindo a intimação da parte autora, ora apelante, para manifestar
sua posição sobre o teor das provas, caso fosse seu interesse. 

Vale frisar que, tratando-se de documento relevante, com influência
no julgamento posterior, deve ser oportunizada à parte adversa a manifestação
após sua juntada aos autos,  sob pena de ofensa ao contraditório e à ampla
defesa.

Ressalta-se que o CPC de 1973 possuía dispositivo correspondente ao
novo Códex, sendo alterado tão-somente o prazo para a resposta do intimado.
Vejamos: 

Art. 398 do CPC/1973: Sempre que uma das partes requerer a juntada de
documento aos autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a outra, no prazo de 5
(cinco) dias.

A jurisprudência pátria acompanha a posição adotada, conforme se
vê adiante:

APELAÇÃO AÇÃO REVISIONAL CERCEAMENTO DE DEFESA OCASIONADO
OFENSA AO DISPOSTO NO ART. 398, DO CPC.  A Apelante,  na petição
inicial, requereu a juntada de todos os instrumentos de crédito firmado
entre as partes, dentre os quais se incluía um instrumento de abertura de
conta corrente. Às fls. 231/234 o Apelado trouxe aos autos apenas uma
cédula de crédito bancário. Da leitura de tal documento, não há como
se extrair se a cédula engloba todos os contratos anteriores, ou
se é apenas mais um dos contratos firmados entre as partes. Tal
esclarecimento, certamente, poderia ter sido feito pela Apelante,
mas o juiz a quo sentenciou sem ouvi-la, contrariando o art. 398,
do CPC. - SENTENÇA ANULADA DE OFÍCIO-RECURSO PREJUDICADO.1 

APELAÇAO CÍVEL Nº 005090001297. APELANTES: VERA LÚCIA AZEVEDO
DA SILVA DUTRA e AILSON LUIZ AZEVEDO DA SILVA.APELADO: MOACYR
GONÇALVES  DE  ALMEIDA.RELATOR:  DESEMB.  SUBST.  FERNANDO
ESTEVAM  BRAVIN  RUY.  ACÓRDAO  APELAÇAO  CÍVEL  -  EMBARGOS  DE
TERCEIRO  -  JUNTADA  DOCUMENTO  NOVO  QUE  INFLUENCIOU  NO
JULGAMENTO DA LIDE - NECESSIDADE DE OITIVA DA PARTE CONTRÁRIA
-  ART.  398  DO  CPC  -  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -  NULIDADE  DA
SENTENÇA  -  RECURSO  CONHECIDO  E  PROVIDO.  A  juntada  de

1 TJSP - APL: 0004788-98.2010.8.26.0457, Relator: Eduardo Siqueira, Julgamento: 02/07/2014, 38ª Câmara
de Direito Privado, Publicação: 07/07/2014.



AP n. 0066655-54.2012.815.2001                                                                                                            4 

documento  novo  que  influencia  no  julgamento  da  causa,  sem
oitiva  da  parte  contrária  (art.  398  do  CPC),  configura
cerceamento de defesa. Necessidade de anulação da sentença.2 

Ante o exposto, acolho a preliminar de cerceamento de defesa,
para anular a sentença, determinando o retorno dos autos à origem, para seu
regular processamento. Por fim, julgo prejudicado o recurso apelatório. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  limitada,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO DE A. D. FERREIRA) e com o Excelentíssimo Doutor RICARDO VITAL
DE ALMEIDA (Juiz de Direito Convocado, em substituição ao Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA DE  FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 12 de abril  de
2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator

2 TJES  -  AC:  5090001297,  Relator:  ÁLVARO  MANOEL  ROSINDO BOURGUIGNON,  Data  de  Julgamento:
23/08/2011, SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 02/09/2011.


